
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.138.619 - PR (2009/0086022-5)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : CRISTIANE APARECIDA DE SOUZA DAL POSSO 
ADVOGADA : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ UFPR 
PROCURADOR : ADRIANA BARZOTTO RISPOLI E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. 
EXECUÇÃO. JUROS MORATÓRIOS ENTRE A ELABORAÇÃO DOS 
CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO E A EXPEDIÇÃO DO 
PRECATÓRIO/RPV. NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.  
VIOLAÇÃO DO ART. 557, § 1º-A, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA.
1. A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
Recurso Especial Representativo de Controvérsia 1.143.677/RS, firmou 
entendimento de que não incidem juros de mora entre a elaboração da conta 
de liquidação e a expedição do precatório ou da requisição de pequeno valor 
(RPV). Precedentes.
2.  O artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, com redação dada pela 
Lei n.º 9.756/98, possibilitou ao relator, por decisão monocrática, dar 
provimento a recurso quando a decisão recorrida estiver em manifesto 
confronto com jurisprudência dominante deste Tribunal Superior, como no 
caso. 
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília, 11 de outubro de 2011(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : CRISTIANE APARECIDA DE SOUZA DAL POSSO 
ADVOGADA : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ UFPR 
PROCURADOR : ADRIANA BARZOTTO RISPOLI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de minha lavra que 

negou provimento ao recurso especial e foi ementada nos seguintes termos:

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. JUROS DE 
MORA. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A ELABORAÇÃO DA 
CONTA DE LIQUIDAÇÃO E A EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO/RPV. 
AFASTAMENTO. PROVIMENTO DO RECURSO.

Alegam os agravantes, em síntese, que no caso tem aplicação a Súmula 

211/STJ, ante a ausência de prequestionamento dos dispositivos legais apontados como 

malferidos nas razões do recurso especial. 

Sustentam, além disso, que o recurso foi deficientemente fundamentado, a 

atrair a incidência da Súmula 284/STF, e que é inviável a interposição de recurso especial para 

discutir a violação de dispositivos constitucionais e da fundamentação constitucional do 

acórdão recorrido.

Afirmam, no mérito, que incidem juros de mora entre a data da conta e a data 

da requisição de pagamento, razão pela qual deve ser permitida a expedição de 

precatórios/RPVs complementares.

Por fim, aduzem que o objeto recursal não se encontra pacificado no âmbito 

deste Sodalício, a impossibilitar o provimento monocrático do recurso especial com base no 

art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil.

É o relatório.

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.138.619 - PR (2009/0086022-5)
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. 
EXECUÇÃO. JUROS MORATÓRIOS ENTRE A ELABORAÇÃO DOS 
CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO E A EXPEDIÇÃO DO 
PRECATÓRIO/RPV. NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.  
VIOLAÇÃO DO ART. 557, § 1º-A, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA.
1. A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
Recurso Especial Representativo de Controvérsia 1.143.677/RS, firmou 
entendimento de que não incidem juros de mora entre a elaboração da conta 
de liquidação e a expedição do precatório ou da requisição de pequeno valor 
(RPV). Precedentes.
2.  O artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, com redação dada pela 
Lei n.º 9.756/98, possibilitou ao relator, por decisão monocrática, dar 
provimento a recurso quando a decisão recorrida estiver em manifesto 
confronto com jurisprudência dominante deste Tribunal Superior, como no 
caso. 
3. Agravo regimental improvido.

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.138.619 - PR (2009/0086022-5)
  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Inicialmente, cumpre ressaltar que a matéria objeto do recurso especial foi 

devidamente prequestionada na Corte de origem e que não houve deficiência na 

fundamentação do recurso, a afastar a incidência na espécie das Súmulas 211/STJ e 284/STF. 

Além disso, a questão relativa à incidência dos juros de mora também tem amparo na 

legislação infraconstitucional, razão pela qual esta Corte Superior é competente para sua 

análise quando do julgamento de recurso especial.

No mérito, consoante assentado na decisão agravada, a jurisprudência deste 

Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no sentido de que não incidem juros de mora entre 

a elaboração da conta de liquidação e a expedição do precatório ou da requisição de pequeno 

valor (RPV). 

A controvérsia restou definitivamente pacificada pela Corte Especial deste 

Sodalício por ocasião do julgamento do Recurso Especial Representativo de Controvérsia 

1.143.677/RS, da relatoria do eminente Ministro Luiz Fux (DJe de 04/02/2010), submetido ao 

rito previsto no art. 543-C do Código de Processo Civil. 

A título de ilustração, cumpre trazer à baila a ementa do aresto:

"PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
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CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. DIREITO FINANCEIRO. 
REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. PERÍODO COMPREENDIDO 
ENTRE A DATA DA ELABORAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E O 
EFETIVO PAGAMENTO DA RPV. JUROS DE MORA. 
DESCABIMENTO. SÚMULA VINCULANTE 17/STF. APLICAÇÃO 
ANALÓGICA. CORREÇÃO MONETÁRIA. CABIMENTO. TAXA SELIC. 
INAPLICABILIDADE. IPCA-E. APLICAÇÃO.

(...)
4. A Excelsa Corte, em 29.10.2009, aprovou a Súmula Vinculante 17, 

que cristalizou o entendimento jurisprudencial retratado no seguinte verbete: 
'Durante o período previsto no parágrafo 1º do artigo 100 da Constituição, 
não incidem juros de mora sobre os precatórios que nele sejam pagos.' 

5. Conseqüentemente, os juros moratórios não incidem entre a data da 
elaboração da conta de liquidação e o efetivo pagamento do precatório, 
desde que satisfeito o débito no prazo constitucional para seu cumprimento 
(RE 298.616, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 
31.10.2002, DJ 03.10.2003; AI 492.779 AgR, Rel. Ministro Gilmar 
Mendes, Segunda Turma, julgado em 13.12.2005, DJ 03.03.2006; e RE 
496.703 ED, Rel. Ministro Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, julgado 
em 02.09.2008, DJe-206 DIVULG 30.10.2008 PUBLIC 31.10.2008), 
exegese aplicável à Requisição de Pequeno Valor, por força da princípio 
hermenêutico ubi eadem ratio ibi eadem legis dispositio (RE 565.046 AgR, 
Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 18.03.2008, 
DJe-070 DIVULG 17.04.2008 PUBLIC 18.04.2008; e AI 618.770 AgR, 
Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 12.02.2008, 
DJe-041 DIVULG 06.03.2008 PUBLIC 07.03.2008).

6. A hodierna jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, na mesma 
linha de entendimento do Supremo Tribunal Federal, pugna pela não 
incidência de juros moratórios entre a elaboração dos cálculos e o efetivo 
pagamento da requisição de pequeno valor - RPV (AgRg no REsp 
1.116229/RS, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 
06.10.2009, DJe 16.11.2009; AgRg no REsp 1.135.387/PR, Rel. Ministro 
Haroldo Rodrigues (Desembargador Convocado do TJ/CE), Sexta Turma, 
julgado em 29.09.2009, DJe 19.10.2009; REsp 771.624/PR, Rel. Ministro 
Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 16.06.2009, DJe 
25.06.2009; EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 941.933/SP, Rel. Ministro 
Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 14.05.2009, DJe 03.08.2009; 
AgRg no Ag 750.465/RS, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 
Sexta Turma, julgado em 28.04.2009, DJe 18.05.2009; e REsp 
955.177/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 
14.10.2008, DJe 07.11.2008).

(...)
16. Recurso especial parcialmente provido, para declarar a incidência 

de correção monetária, pelo IPCA-E, no período compreendido entre a 
elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da requisição de pequeno 
valor - RPV, julgando-se prejudicados os embargos de declaração opostos 
pela recorrente contra a decisão que submeteu o recurso ao rito do artigo 
543-C, do CPC. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e 
da Resolução STJ 08/2008." (REsp 1143677/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
CORTE ESPECIAL, DJe 04/02/2010)

Na mesma linha de raciocínio, confiram-se ainda os seguintes precedentes 
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desta Corte:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PRECATÓRIO 
COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA. PERÍODO COMPREENDIDO 
ENTRE A HOMOLOGAÇÃO DO CÁLCULO E A EXPEDIÇÃO DO 
PRECATÓRIO OU RPV. NÃO-INCIDÊNCIA. SÚMULA 168/STJ. 
SOBRESTAMENTO. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO 
STF. DESCABIMENTO.

1. Os juros moratórios não incidem entre a data da elaboração da conta 
de liquidação e a expedição da requisição de pequeno valor-RPV. 
Precedente da Corte Especial: REsp 1.143.677/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 
04.02.10.

2. Conforme a Súmula 168/STJ, 'não cabem embargos de divergência, 
quando a jurisprudência do tribunal se firmou no mesmo sentido do 
acórdão embargado'.

3. O reconhecimento pelo Pretório Excelso de que o tema possui 
repercussão geral, nos termos do art. 543-B do Código de Processo Civil, 
acarreta, unicamente, o sobrestamento de eventual recurso extraordinário, 
interposto contra acórdão proferido por esta Corte ou por outros tribunais, 
cujo exame deverá ser realizado no momento do juízo de admissibilidade.

4. Agravo regimental não provido." (AgRg nos EREsp 1.142.490/RS, 
Rel. Ministro CASTRO MEIRA, CORTE ESPECIAL, DJe 08/11/2010)

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PRECATÓRIO 
COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA ATÉ A DATA DA INSCRIÇÃO 
DA REQUISIÇÃO/PRECATÓRIO NO ORÇAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. "A Corte Especial, em aresto proferido nos autos do REsp 
1.143.677/RS, Rel. Min. Luiz Fux (DJe 04.02.10), assinalou que 'os juros 
moratórios não incidem entre a data da elaboração da conta de liquidação e 
o efetivo pagamento do precatório, desde que satisfeito o débito no prazo 
constitucional para seu cumprimento (RE 298.616, Rel. Ministro Gilmar 
Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 31.10.2002, DJ 03.10.2003; AI 
492.779 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 
13.12.2005, DJ 03.03.2006 e RE 496.703 ED, Rel. Ministro Ricardo 
Lewandowski, Primeira Turma, julgado em 02.09.2008, DJe-206 DIVULG 
30.10.2008 PUBLIC 31.10.2008)'" (AgRg no REsp 1.213.912/PR, Rel. 
Min. CASTRO MEIRA, Segunda Turma, DJe 28/2/11 - Grifo nosso).

2.  "Conforme a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, 
amparada no entendimento do Supremo Tribunal Federal, não se pode 
imputar à Fazenda Pública a demora do trâmite processual no período 
compreendido entre a liquidação do valor devido e a expedição do 
precatório e sua respectiva inscrição no orçamento" (EDcl no AgRg no 
REsp 1.138.992/RS, Rel. Min. LAURITA VAZ, Quinta Turma, DJe 
17/6/11).

3. Agravo não provido." (AgRg no REsp 1224521/RS, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
23/08/2011, DJe 26/08/2011)
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"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PRECATÓRIO 

COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA. PERÍODO DE APURAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.143.677/RS. APLICAÇÃO.

1. "São indevidos juros moratórios em precatório complementar entre o 
período de elaboração da conta e a expedição da requisição de pagamento." 
(AgRg no REsp 1.209.658/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 8/2/2011, DJe 2/3/2011) 2. Agravo 
regimental ao qual se nega provimento." (AgRg no AgRg no REsp 
956.560/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado 
em 22/03/2011, DJe 11/04/2011)

"ADMINISTRATIVO. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. JUROS 
DE MORA. NÃO INCIDÊNCIA NO PERÍODO COMPREENDIDO 
ENTRE A HOMOLOGAÇÃO DO CÁLCULO E A EXPEDIÇÃO DO 
PRECATÓRIO OU RPV.

1. Jurisprudência pacífica desta Corte no sentido de que não incidem 
juros de mora entre a data da elaboração da conta de liquidação e a 
expedição do precatório complementar ou da requisição de pequeno valor- 
RPV. Precedentes: AgRg nos EREsp 1.142.490/RS, Rel. Min. Castro 
Meira, Corte Especial, DJe de 8.11.2010; AgRg no Ag 1.157.371/SP, Rel. 
Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe de 29.9.2010.

2. Recurso especial não provido." (REsp 1235199/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
17/03/2011, DJe 29/03/2011)

Saliente-se, por fim, que o artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, com 

redação dada pela Lei n.º 9.756/98, possibilitou ao relator, por decisão monocrática, dar 

provimento a recurso quando a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com 

jurisprudência dominante deste Tribunal Superior, como no caso. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0086022-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.138.619 / PR

Números Origem:  200470000113033       200804000242572

EM MESA JULGADO: 11/10/2011

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES DE SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ UFPR
PROCURADOR : ADRIANA BARZOTTO RISPOLI E OUTRO(S)
RECORRIDO : CRISTIANE APARECIDA DE SOUZA DAL POSSO
ADVOGADA : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CRISTIANE APARECIDA DE SOUZA DAL POSSO
ADVOGADA : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ UFPR
PROCURADOR : ADRIANA BARZOTTO RISPOLI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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